Normas para bronzeamento artificial
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A Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa) deve publicar normas mais rigidas para as camaras
de bronzeamento artificial nas proximas semanas e, eventualmente, proibir seu uso para fins estéticos. A
medida é motivada por decisédo da Agéncia Internacional para Pesquisa em Céancer (larc, na sigla em
inglés), ligada & Organizacdo Mundial da Saude (OMS), que passou a considerar a técnica "cancerigena
para humanos", classificagdo atribuida a produtos como o cigarro e o arsénico.

"Desde 0 ano passado, a Anvisa pretendia criar uma norma mais restritiva", afirma o diretor da agéncia,
Dirceu Barbano. Ele solicitou um parecer técnico sobre o tema para ser discutido na préxima terca-feira
(4/8) na reunido da diretoria colegiada do 6rgao. O novo texto substituiria a resolucdo RDC n° 308/2002,
que enumera as exigéncias legais do ramo. "Agora trabalhamos com a possibilidade de proibir o uso do
equipamento para fins estéticos", diz Barbano. Hoje, apenas uma marca de camara tem registro na
agéncia.

Para a dermatologista Edileia Bagatin, da Universidade Federal de Sdo Paulo (Unifesp), a Anvisa
acertaria com a proibigdo. "Ele (bronzeamento) s6 traz maleficios. Pode causar um tipo de tumor muito
agressivo", afirma. "E mesmo que a pessoa nao desenvolva cancer, sofrerd com o envelhecimento da
pele".



